
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI. 
- Estado de São Paulo - 

REQUERIMENTO No 680 / 2018 

CAMARA MUNCPALDE ITAPEVI 
APRC) 400 

Sümula: Requeiro ao Governo 
Municipal, na pessoa do Prefeito Sr. Igor 
Soarës, junto a Secretaria de•, 
Planejamento informacOes sobre o 

processo que iniciou 	as obras de 
pavimentaçâo na Estrada Lucinda de 
Jesus - Itapevi/SP. 

. REQUEIRO a Mesa, após ouvido o Douto Plenário, na forma regimental vigente, seja 
oficiado ao Prefeito Municipal, ExcelentIssimo Senhor Sr. Igor Soares, que solicite a 
Secretaria de Planejamento aos cuidados do Secretário Sr. Marcos Toledo informaçOes 
sobre o processo que iniciou as obras de pavimentaçäo na Estrada Lucinda de Jesus -. 
Itapevi/SP, esciarecendo: 
0 motivo pelo qual a referida obra não foi finalizada ate o momento; 
Se ha verba e previsão para o termino da Obra; 
Se ha possibilidade de urn convênio corn o Governo do Estado em busca de recursos 

para a conclusäo da obra confOrme o site http://www.casacivil.sp.gov.br/;  (anexo mais 

inforrnaçôes) 

cAMARA MUNICIPAL DE ITAPEW,  
Justificativa 	 .. 	 PROTOCOLO - 

Senhor Presidente:- 
	 o iMAR. 2018 

Senhoras e Senhores Vereadores:- 	 Emerson Carlos FernarKies 
Auxiliar LegistatiVO I 

- 	..MflV1UFllClL - siatu 
.
ra 

A Estrada Lucinda de Jesus e uma via de acesso importante que !iga a 

Estrada Quatro Encruzi!hada e a Vila Recanto Paulistano ao centro da cidade servindo 

tambérn de rota a!ternativa ao rnunicIpio de Vargem Grande. Trago a essa casa de Leis 

este requerimento de estudo para a conc!usâo das obras iniciadas na gestão anterior, 

visto que, apenas parte da Estrada foi asfaltada, estive no local em reuniOes corn 

rnoradores que intervém para o sonho de pavirnentacâo asfáltica seja concluldo e todos 

possam ter urna via sern buracos, matos e lamas em dia de chuva. 

Sa!a das Sessö"nda Nery, 01 de Marco de 2018 

IDEDAHORA 
AMBINHO" 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

ANEW - REQUERIMENTO - No 680 / 2018 

Requeiro ao Governo Municipal, na pessoa do Prefeito Sr. Igor Soares, junto a 
Secretaria de Planejamento informaçöes sobre o processo que iniciou as obras de 

pavimentacäo na Estrada Lucinda de Jesus - Itapevi/SP. 

• ___ 

\ 	IV\NILD0 ANDRADE DA HORA 
\ 	IVEREADOR "CHAMBINHO" 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80- Vila Nova Itapevi - SP - cEP. 06694-090 



(Timbre da Prefeitura Municipal) 

(Mode lo de portaria gestor/resp. técnico) 

PORTARIA no____ , de - de 	de 20_ 

Designa Gestor e Responsável Técnico 

Prefeito(a) do MunicIpio de 	 , no uso das 
atribuicOes que Ihe são conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

Designar o(a) Sr(a). 	contador(a), 
devidamente habilitada no C.R.C. sob n° 	 , e 0(a) 
Sr(a). 	, engen heiro(a)/arquiteto(a) devidamente 
habilitado(a) no CRENCAU sob n° , para, respectivamente, 
exercerem as funcoes de GESTOR e RESPONSAVEL TECNICO do convênio a ser 
firmado corn a Casa Civil do Governo do Estado de São Paulo. 

Prefeitura do MunicIpio de 	 aos 	dias do mês 
de 	do ano de 

Publicada por 	no 



(Timbre da Prefeitura Municipal) 

(Modelo do declaracao de reserva do recursos) 

DECLARAcA0 DE RESERVA DE RECURSOS 

Declaro para. Os devidos fins e sob as penas da lei, que esse MunicIpio 
assegurou Os recursos (no valor de R$_- *deciarar  so contrapartida estiver de finida* - 

_) necessários a complernentacao do objeto proposto no convênio a ser firmado corn 
essa Casa Civil, através da reserva de recursos orcamentários, conforme elemento 
econômico no 	 , estando de acordo corn o disposto no artigo 116, 
paragrafo 11, inciso VII da Lei Federal n° 8666, de 21/06/93. 

Prefeitura do Municiplo de 	, aos  

Prefeito(a) Municipal 



(Timbre da Prefeitura Municipal) 

(Mode/c de deolaraçäo de regime de execucao) 

DECLARAçAO DE REGIME DE ExEcucAo DA OBRA 

Declaro para os devidos fins e sob as penas da lei, que o regime de execucão 
da obra 	, a ser realizada corn os recursos da Casa Civil do 
Governo do Estado de São Paulo será por  

Prefeitura do MunicIpio de 

Responsável Técnico 
CRENCAU 
ART/RRT 

Prefeito(a) Municipal 

aos II 



(Timbre da Prefeitura Municipal) 

(Modelo de dec/aracão de acessibilidade) 

DECLARAQAO DE ACESSIBILIDADE 

Declaro ser de responsabilidade do MunicIpio o atendimento as regras de 
acessibilidade previstas nas Normas Técnicas de Acessibilidade da ABNT e na 
Jegislacao especifica, em especial o Decreto n.° 5.296/2004, para os projetos e obras 
de construcâo, reforma ou ampliaçao de edificacoes de uso pUblico ou coletivo, nos 
espaços urbanos ou em mudança de destinacao de uso para estes fins. 

Prefeitura do MunicIpio de 	 aos  

Responsável Técnico 
CREA/CAU 
ART/RRT 

Prefeito(a) Municipal 



(Timbre da Prefeitura Municipal) 

(Modelo de declaração de dommnio ptiblico) 

DEcLARAcA0 DE DOMINIO PUBLICO 

Declaro para Os devidos fins e sob as penas da lei, que o imovel/Jogradouro em 
que se pretende executar a obra 	neste MunicIplo, a ser 
realizada corn os recursos da Casa Civil do Governo do Estado de São Paulo, é de 
domInio pUblico e/ou de propriedade desta Prefeitura, como atesta a MatrIcula 

__ do - CartOrio de Registro de lmôveis de 	anexada 
aos autos. 

0 referido é verdade e dou fe. 

(local) 
	

aos _/_I •  

Prefeito(a) Municipal 



(Timbre da Prefeitura Municipal) 

(Modelo de informacão da conta bancária) 

CONTA BANCARIA VINCULADA AO CON VENIO 

de 	 de 20_. 

Prezados Senhores, 

Conforme solicitacao, informamos a abertura da conta corrente 
vinculada ao convênio em questao: 

Banco: Banco do Brash 

Endereco - 

MunicIplo - 

Telefone_ 

Agenda n° 

Conta n° 

Sem mais, atenciosamente, 

Prefeito(a) Municipal 



>0 
-im 

J0 
—I> 

C 

—1 tJ tJ -o 0) ci  
Omm HO O>  

13 03 
0 

0 GD 0 
Cf) 

>CCZ rQ 
(1) 0 0 CD CD 

OOm 

0fl1t3 CD CL 
CD 

0. 
CD CI) UC1)r CD 

5 CD 
. CD' CD 

CD 
o Cl, CL 

CD 
CO) 

- m o E 8 CD 

XI CD 
'C)  

m 0 
C) 
C 
XI 
Cl) 
0 
C/) 

to 3 63I — -El) 0 
C m 

o CD -o 
aw o  

C 
(n 	a a 

I CD 
0 03 - -- - - 

ED C) 
I  O-o C CD 

rn 
0 0 

Cli 
b 
O 0 

C)  -4 - N-) I  0 
CD 0) CD C) 

-C'---00-i 
CD C) 

1) 
> 

o CD - CD C) CD 0 C) 0 
0C))0N)000000 >E CO 
C)i 
obbbbbbbbb 

000000000 CnID 

C_lCD_U 

ox 	CD o 
01 
G) 

C-ri 
0) CD 

b o IDO 0 
0 
0 

0 
0 

0 rn 

0 
DC) 

0 N-) I C) -1 - 
C) 
0) 

> 

0: 
! 

0 61 CDI 
ol 
0 

CD 
CD co 90 

P1 
0 

P 
0 

C) 
CD 0 0 

01 
CD 0 

)i Cl) 	, CO - 

C) ID _U 

C 0 Cl) 	a 

01 01 o_= 
a°- 

• 
9)9) CD 0 - 
0 C) Cl) 	0 l)) •o1 C) 

0 
0 0 
D 
0 

CD 
C) N-) 0)1 -4 -4 

0) 
0) 0) 

> 
-u m -o 

° 
ö 

° 
ibcribb 

9 
> 

0 0 CY 0 0 0 0 5'0 - CO 

okDCDCDCDOCDC CO 

Ni 
Ni 

N) 
N-) 

Ni N-) - 0 
bo 
CD 

co 
C) Ni C-fl - 4s. (51 - 

Ni 
00 Ni 

C))Cl 
Ni 

CD 0 o- bDDCDDb 
CD b 000 CD N-) 0 00000 

op 0 0) C) - C) 00000 
bib bib -C:) -C:) -C:) -C) DID bib 

E.ELi2Ei2___ 

WE 



C> 

m o m 
M  

>0 

~ 	 I 
0mm I 	 in 

Il-I 	—100 C 	 _____ >CZ 
-' 	1uu0 	 0 0 	C 	CD C0 0 	 CD 	CD 

OOm 	 or 	3 
ril 	

I 	
(1)0)> 	 - 

CD 	CD C 	 0 
fli 	 - 	0 	 CDCL  CD 	 3 0 	 CD' 

0 	 C 0 
0 
G) 	 0 	 CD C,) 0 	 0 Cl) 	 - 	-Q 

VC) 
m 	 0 I) 	 C-) 	

3 
CD 

0 	 C 	 Cl) C) 
0 	 CO 

0 	 C C/) 	 /)  

zc 
-EAZAZ 

m 

ac.0 	I 
Au CL 0 U) 	0 	I 

Ni 	Ni 	 I 	4 	Ni 	in 01 	Ji 	 - 	U)U)O 	Z1 
OU) 	- 

CD 	(0 	 CC) O D 	 1" o 	rn 
(Do5 	- CD 

Ni 	Ni co 	13 
b b 

-D 

go 

H 	
'tH 

aw 
CL oE 

CD 
;r0-c) 	r, 	i 0 	IP-) 

I 	 0 	rn ?U)R tCU)  

-U 
00 

00 

ci 

1 

- 

I 	
' 03 CD 	 z > 	) 

IC). C) 

0U). 	C). 
U) 	 U) 

U) 
L 	Er- 

C)-t,;CD U, 0. 

C)U)CU) 	0 
 0.0 	0 	- 	U) 

M U)h 

-u CL 
U) 	00 

I 	
F 	

L_t ft 

0 C:- 	0 
(I) 	0- 

°I 	
' 

2.0 
U) 

-U 

I 0° 	(fl 
I 	

J Ni 
OD 	co Ni 	Ni1 
C) 	C) 	 p '

00 -1 	—I 
r  

CD 
Q 	

H IH 
 

I  

-U 
0 

H 



Para detaihes sobre Placa de Obra, de Inauguracäo e Selo de Identificacão das 
aquisicoes, consulte: 

http://Www.comunicacao.sp.gov.br/manual-de-identidade-visual  





Governo do Estado de So Paulo 
Gerado Alckmin 

Casa Civil 
Samuel Moreira 

Subsecretaria de Relacionarnento corn MunicIpios 
Murilo Macedo 

Unidade de Relacionamento corn MunicIpios 
Ivani Vicentini 

2017 



APREsENTAçA0 

Administror uma cidade, urn Estado nao é uma tarefa simples. Requer conhecimentos, 

técnicas, corn prometirnento, responsabilidade e união entre os poderes, e entre os 

governantes. 0 Governo do Estado de São Paulo tern buscado esta parceria. Sernpre presente, 

fazendo a diferença no vida das pessoas por rneio das açöes diretas e parcerias - investirnentos 

em grandes obras nos setores de habitação, saüde, tecnoiogia, educação, transporte e 

logIstica - ou por rneio de convênios corn os rnuniclpios, nas obras de infroestrutura urbana, 

assistência social, meio cirnbiente, pequenas reforrnas, incentivo ao turismo e comércio, entre 

outras. 

Recursos que investidos nas cidades rnovirnenta a economia local, gera emprego e 

renda. Alérn de auxiliar no desenvolvirnento econômico e social das regioes, garantindo 

qualidade de vida e a fixação de sua populaçao. 

Como dizia o sciudoso governador paulista, André Franco Montoro: "o individuo não 

mora no Estado, no União, mora no rnunicipio". Sábias paiavras de urn experiente gestor 

püblico, que devernos ter corno exemplo sernpre, e acrescentar: no rnunicIpio é que se dá toda 

a prestação de serviços. 

Este ainda é o lerna do Governo do Estado: levar desenvolvirnento aos rnuniclpios e sua 

popuiação, por rneio de investirnentos descentralizados. Que rnesrno nurn cenário econôrnico 

desfavorável para o pals, pelo qual passarnos, permite que as oportunidades e atendimentos 

cheguern aos paulistas, do rnenor ao major rnunicipio. De forma clara, transparente e exigindo 

em contra partida a responsabilidade dos gestores püblicos no utiiização destes recursos e no 

hora do prestação de contas. 

A Secretaria do Casa Civil tern o corn prornisso de levar adiante e aprirnorar cada vez 

mais esta parceria corn os rnunicipios e corn os paulistas. Born trabalho a todos! 

Samuel Moreira 

Secretário-chefe da Casa Civil 
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I NTR0DuçA0 

Os MunicIpios paulistas contam corn uma importante fonte de recursos alternativos para 

investimento, disponIvel ern programas de transferências voluntárias do Governo do Estado de S5o 
Paulo. Muitos MunicIpios necessitarn desses recursos diante da enorme quantidade de atribuiçoes 
que Ihes sâo conferidas, e frente a arrecaclaçao de tributos próprios e as transferências 

constitucionais e legais que nem sempre sao suficientes para atender a todas as demandas urgentes 

da sociedade. 

As transferências voluntárias so recursos financeiros repassados ern decorrência da celebraçao de 

Convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos similares, cuja finalidade é a realizaçao de obras 

ou serviços de interesse comum entre esferas de governo. Sao destinadas a polIticas de caráter 

federativo em diversas areas governamentais tais como sai'ide, educaçao, assistência social, turismo, 

acessibilidade, cultura, meio ambiente, habitaço, saneamento, infraestrutura, segurança e esportes. 

A Casa Civil, por meio de sua Subsecretaria de Relacionamento corn MunicIpios, realiza 

transferências voluntárias voltadas para obras de infraestrutura urbana, de edificaçôes de interesse 

cornunftário e para a aquisiçào de máquinas e de equiparnentos para serviços urbanos, por meio de 

dois programas de repasse de recursos do Estado: 

• Articulaço Municipal (AM); 
• Atuaço Especial em MunicIpios (AEM). 

Para que o MunicIpio possa obter recursos financeiros em urn desses programas é necessária a 

celebração de Convênio entre o Estado - por meio da Casa Civil - e a Prefeitura Municipal, no qual os 

signatarios assumem deveres e obrigaçôes para irnplementar o objeto de interesse comum. Como 

consequência, a Prefeitura deve prestar contas dos gastos efetuados para provar sua conformidade 
corn o firmado no Convênio, de acordo corn a legislaçao vigente. 

Esse Manual apresenta e relaciona toda a documentaçao necessária para a formalizaço de 

Convênios corn a Casa Civil (AM ou AEM), e toda a docurnentaçao necessaria a sua correta prestaçao 

de contas, atendendo ao que estabelece, especialmente, a Lei Federal n.° 8.666/93 e a Instruço 
Norm ativa TCE 01/2008. 

A Subsecretaria de Relacionamento corn MunicIpios (SRM), por meio da Unidade de 
Relacionamento corn MunicIpios (URM) e de seus Escritórios Regionais (ER), mantém equipes 

técnicas permanenternente treinadas para auxiliar as Prefeituras paulistas na orientaçào e no 

esclarecimento das informaçôes apresentadas nesse Manual, tanto para a formalização quanto para 

a prestaçao de contas dos Convênios. 

Jmportante: 

Todos os documentos citados nesse Manual corno necessOrios a formalização ou a presto ção 

de contas dos Convênios contam corn Documentos Modelos disponIveis em 
www.casacivil.sp.gov.br . 



CARACTERISTICAS DOS CONVENIOS 

Na Administraço Pibiica, a Convênio vem sendo sistematicamente utiiizado sempre que ha o 

efetivo repasse de recursos pcibiicos a outras entidades póbiicas ou associaçôes privadas destinadas 
a determinadas açôes de interesse pCiblico. Embora o Convênio nao se confunda corn contrato 
adrninistrativo, o instrurnento formaiiza urn acordo de vontades e, nesse sentido, irnpôe obrigaçôes 
e responsabilidades aos signatârios. 

A Lei Federal n.° 8.666/93, que trata dos Contratos e Licitaçöes, em seu artigo 116, reguiarnenta as 
Convênios, e estabeiece que a ceiebração dependa da aprovaçào de urn piano de trabaiho, a ser 
apresentado peia parte interessada. 

0 piano de trabaiho deve canter as seguintes informaçôes (Art. 116, § 1°): 

I. identificaçâo do objeto a ser executado; 
11. metas a serem atingidas; 

iii. etapas ou fuses de execuçdo; 
I V. piano de aplicaçao dos recursos financeiros; 
V. cronograma de desemboiso; 

Vi. previsdo de inIcio e fim da execução do objeto, bern assim da conciusäo dos etapas ou fuses 

programados; 
VII. se  a ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que as recursos próprios 

para corn plementar a execuçaa do objeto estão devidamente assegurados, salvo se a custo total do 

empreendimento recair sobre a entidade ou Orgaa descent ralizador. 

A assinatura do Convênio obriga a órgao repassador do recurso (no casa, a Casa Civil) a comunicar a 

fato a Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado. 

A iiberaçao dos recursos está vincuiada ao piano de ap!icaçao aprovado (cronograma fIsico-

financeiro) e, no caso dos Programas AM e AEM, compreende de 1 a 3  parcelas, de acordo corn a 

valor. Para a liberaçao de parcelas, é necessária a apresentaçàa de Prestação de Contas parcial. 

As parcelas ficarao pendentes de iiberaçao nos seguintes casos: 

• Quando no houver cornprovaçao da boa e regular apiicaço da parceia anteriormente 
recebida, mediante análise da Prestaçào de Contas parciai ou Vistoria Técnica de Engenharia 
peia equipe da Casa Civil/SRM/URM; 

• Quando for verificado desvio de finaiidade na aplicação dos recursos; 

• Quando forern verificadas práticas atentatórias aos princIpios fundamentais da 

Aciministraçao P(iblica nas contrataçoes. 

As receitas financeiras decorrentes das apiicaçoes dos recursos recebidos serao obrigatoriarnente 
computadas a crédito do Convênio integrando a participaço estadual. E deverâo ser apiicadas 
excIusivarnente no objeto de sua finaiidade, mediante prévia anáiise e autorizaçao da Casa 
Civil/SRM/U RM. 



FLUXOGRAMA DE CONVEN 105 EM PARCELA UNICA 

Ate 2016 

Prefeitura apresenta Projeto 	

J 

URM realiza vistoria inicial 

(DIT \ 

1Prefeitura apresenta Prestação de 

Contas completa 

URM/CPOS realiza vistoria 

(RVT Final) 

A partir de 2017 

[ 	

Prefeitura apresenta Projeto 

URM realiza vistoria inicial 

(RVT 1) 

Prefeitura apresenta Prestaço de 

Contas parcial 

(licitaçâo/contrataçäo/mediçöes) 

1 _ 
URM/CPOS realiza vistoria 

(RVT Final) 

Prefeitura apresenta Prestaçào de 

Contas final (NFs/empenho/extratos 

bancrios) 



FLUXOGRAMA DE CONVENIOS EM VARIAS PARCELAS 

7 

Ate 2016 

Prefeitura apresenta Pto 

URM/CPOS realiza RVT i 

r Prefeitura apresenta Prestaço 

de Contas da la  Darcela - 

URM/CPOS realiza RVT da 10 

parçela 

r Prefeitura apresenta Prestaço 

de Contas da 2' oarcela 

r URM/CPOS realiza RVT da 20  

A partir de 2017 

Prefeitura apresenta Projeto 

URM/CPOS realiza RVT 1 

Prefeitura apresenta Prestaçao de 

Contas parcial da 10  parcela 

[ 	(Iicftaao/contraj,aco/medicoes) 

URM/CPOS realiza RVT da 10  parcela 

pagamento da 1' parcela ern at6 3o dias 

Prefeitura apresenta Prestaço de 

Contas completa da 1.0  parcela 

(NFs/empenho/extratos bancrios) e 

parcial da 2.a  parcela (rnediçoes) 

Prefeitura apresenta Prestaçäo de 

Contas compieta da 2.a  parcela 

(NFs/empenho/extratos bancários) (e 

parcial da 3•0  parcela (rnediçOes) - se 

houver' 



D0cuMENTAçA0 PARA F0RMALIZAçA0 DE CONVENIOS (AqulsIçôEs) 

A documentaçao para formalização de Convênios nos Programas AM ou AEM deverá ser apresentada ao 

Escritório Regional (ER) de sua respectiva Região Administrativa, e deverd ser corn posta por: 

1. OfIcio assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, dirigido ao Senhor Governador, 

solicitando recursos financeiros para realizar as aquisiçôes pleiteadas pelo municIpio; 

2. OfIcio assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, dirigido ao Secretário Chefe da Casa Civil, 

contendo a relaço dos documentos encaminhados; 

3. Portaria designando o Gestor Municipal responsvel pelo controle administrativo e 

financeiro do Convênio, corn o nárnero do Conselho Regional de Contabilidade (CRC) 

do profissional; 

4. Declaraço, assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, de abertura de Conta Bancária 

exclusiva para o Convênio no Banco do Brash (conta Governos); 

5. Declaraço, assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, de Reserva de Recursos pelo 

municIpio, mesrno que no exista contrapartida municipal; 

5.1. No caso de oferecimento de contrapartida financeira, o valor deve ser explicitado; 

5.2. Destacar o seguinte codigo, de acordo corn o objeto do Convênio: 449052 - Aquisiço em 
geral; 

6. Memorial Justificativo, assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, relatando a irnportância 

do empreendirnento no contexto do municIpio e indicando sua participaço na 

melhoria, bern-estar e qualidade de vida da populaço; 

7. Memorial Descritivo, assinado pelo Gestor designado para o Convênio, corn as 

especificaçöes e quantidades do(s) objeto(s) a ser(ern) adquirido(s); 

8. Pesquisa de Preços, cornposta por pelo menos 3  propostas de empresas fornecedoras 

do(s) equipamento(s) a ser(em) adquirido(s) corn as quantidades e especificaçôes 

constantes do Memorial Descritivo; 

9. Orçamento, assinado pelo Gestor designado para o Convênio, descrevendo as 

quantidades e especificaçöes do(s) equiparnento(s) a ser(em) adquirido(s); 

10. Cronograma Fisico-Financeiro, assinado pelo Gestor designado para o Convênio, corn 

prazo proposto de 360 (trezentos e sessenta) dias; 

11. Anexo 2 da lnstruço Norrnativa TCE n.° 01/2008 - Repasse a Orgos PC,blicos - Terrno 

de Ciência e de Notificaço, assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal; 



12. Anexo ii da Instruço Normativa TCE n.° 01/2008 - Contratos ou Atos JurIdicos 
Anâ logos - Cadastro do Responsável; 

ATENçA0! 

A Prefeitura Municipal é responsdvel por confeccionar e aplicar o Selo de Identificaçäo 
do Governo do Estado nas mdquinas/veIculos/ecjuipamentos adquirIdos, conforme 
cláusula do Convênio. 



D0cuMENTAçA0 PARA F0RMALIzAçA0 DE CONVENIOS (OBRAS) 

A documentaçao paro forma!ização de Convênios nos Pro gramas AM ou AEM deverd ser apresentada ao 

Escritório Regional (ER) de sua respectiva Região Administrativa, e deverd ser composta por: 

1. OfIcio assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, dirigido ao Senhor Governador, 

solicitando recursos financeiros para realizar as obras pleiteadas pelo municIpio; 

2. OfIcio assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, dirigido ao Secretário Chef  da Casa Civil, 

contendo a relaço dos docurnentos encaminhados; 

3. Portaria designando o Gestor Municipal responsável pelo controle administrativo e 

financeiro do Convênio, corn o nürnero do Conselho Regional de Contabilidade (CRC) 

do profissional; 

4. Portaria designando o Responsável Técnico pela fiscalizaço e pelo controle de 

qualidade das obras, corn o nürnero do Conseiho Regional de Engenharia (CREA) ou 

Conseiho de Arquitetura e Urbanismo ((AU) do profissional; 

5. Anotaç5o de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT), devidarnente recolhido ern norne do Responsável Técnico designado para o 

Convênio, indicando a responsabilidade sobre o projeto e sobre as obras; 

6. Abertura de Conta Bancária exclusiva para o Convênio, no Banco do Brasil (conta 

Governos); 

7. Declaraço de Reserva de Recursos efetuada pelo rnunicIpio, assinada pelo(a) 

Prefeito(a) Municipal, rnesrno que no exista contrapartida municipal; 

7.1. No caso de oferecirnento de contrapartida financeira, o valor deve ser explicitado; 

7.2. Destacar o seguinte codigo, de acordo corn o objeto do Convênio: 449051 - Obras. 

8. Declaraçâo de Regime de Execuçâo das Obras, assinada pelo(a) Prefeito(a) Municipal e 

pelo Responsvel Técnico designado para o Convênio; 

9. Memorial Justificativo, assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, relatando a irnportância 

do ernpreendirnento no contexto do municIpio e indicando sua part:icipaço na 

rnelhoria, bern-estar e qualidade de vida da populaço; 

10. Projeto Básico, conforrne artigo 6.0  da Lei Federal 8.666/93, assinado pelo Responsável 

Técnico designado para o Convênio, contendo o conjunto de elernentos necessrios e 

suficientes, corn nIvel de precisào adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 

cornplexo de obras ou serviços objeto da licitaço, cornpreendendo: 

10.1. Plantas, cortes, elevaçoes, detalhes e especificaçöes das obras e serviços em escala 
apropriada, corn atenço a indicaçao dos trechos das ruas a serem beneficiadas em caso de 
obras de infraestrutura urbana; 

10.2. Fotos datadas e identificadas do local da intervençao; 



10.3. Planta de Localizaço indicando 0 local da intervenção, seu entomb e sua inserço no 
MunicIpio. 

ii. No caso de obras de edificaçôes, praças püblicas e demais locals corn as rnesrnas 

caracterIsticas, apresentar: 

11.1. Declaraço de Acessibilidade assinada pelo(a) Prefeito(a) Municipal e pelo Responsive[ 
Técnico designado para o Convênio; 

11.2. Declaraço de DomInio Püblico, assinada pelo(a) Prefeito(a) Municipal , vinculando o 

imóvel ao Convênio, atestando tratarse de próprio municipal ou de areas piblicas 
resultantes de parcelamento do solo (areas institucionais, sistemas de lazer); 

11.3. Certido atualizada, emitida pelo Cartório do Registro de Imóveis, que informe a descriçao 
do imóvel e a titularidade em nome da Prefeitura Municipal. 

12. Memorial Descritivo, assinado pelo Responsável Técnico designado para o Convênio, 

corn as especificaçôes técnicas e quantidades dos serviços e obras a realizar; 

13. Orçamento, assinado pelo Responsável Técnico designado para o Convênio, 

descrevendo os serviços a serern executados na obra, contendo: 

13.1. A identificação da fonte de pesquisa dos preços unitários, balizados nos valores praticados 

na regiao, e tendo como referenda maxima para formaçao de preço o Boletim Referencial 
de Custos da Companhia Paulista de Obras e Serviços (CPOS), disponIvel em 
www.cpos.sp.gov.br. 

13.2. 0 detalhamento da planliha do orçamento por itens e serviços, apresentando sua 

codificaçao, unidade de medida, quantidade, valor unitário e valor total. 

13.2.1. No caso de obra executada por regime de Administraço Direta, nao podem compor 
0 orçamento: 

13.2.1.1. mao de obra; 
13.2.1.2. combustIvel; 

13.2.1.3.peças de maquinários; 
13.2.1.4. hora-máquina. 

13.2.2.Os custos de projetos, serviços de topografia e sondagem sào de responsabilidade da 
Prefeitura Municipal. 

14. Cronograma FIsico-Financeiro, assinado pelo Responsável Técnico designado para o 

Convênio, corn prazo proposto de 720 (setecentos e vinte) dias, baseado nas etapas de 

execuçao da obra ou serviços, e cornpatIvel corn a planilha de omçarnento; 

15. Anexo 2 da lnstruçao Normativa TCE n.° 01/2008 - Repasse a Orgaos Páblicos - Teri-no 

de Ciência e de Notificação, assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal; 

16. Anexo ii da lnstruç5o Norrnativa ICE n.° 01/2008 - Contratos ou Atos JurIdicos 

Anâlogos - Cadastro do Responsavel; 

17. Quando as obras propostas envolverern travessias em oleodutos, ferrovias, rodovias, 

corpos d'água ou intervençOes em areas de preservaçao ambiental, 6 necessário 
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apresentar autorizaçôes tais como Outorga do DAEE, Anuência do DER ou Licença da 
Cetesb. 

18. Quando as obras propostas envolverem redes de saneamento ou de iIuminaço 
piiblica, é necessário apresentar anuência das respectivas concessionárias de serviços 
püblicos. 

ATENçA0! 

A Prefeitura Municipal é responsável por confeccionar e mcinter afixacici a Placa de 
Obra do Governo do Estado nos locals onde os trabaThos serão executados, con forme 
clóusula do Convênio. 



13 

A PREsTAçA0 DE CONTAS 

Todos aqueles que utilizarn recursos ptblicos tern o clever de justificar seu born e regular ernprego, 

na conformidade das leis, regularnentos e normas emanadas das autoridades administrativas 

competentes. No caso especIfico dos Convênios, trata-se do processo de prestaço de contas. 

E sempre born lembrar que a Administraçäo Ptiblica Direta e lndireta de qualquer dos Poderes da 

Unio, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicIpios, de acordo corn o artigo 37  cIa Consttuiçao 

Federal, obedecero aos princIpios de legalidade, impessoalidade, rnoralidade, publicidade e 

eficiência ern seus atos. Por esse rnotivo, é exigida uma série de docurnentos no processo de 

Prestação de Contas, ato previsto no próprio termo de Convênio corn a Casa Civil. 

Embora seja encarada corno uma tarefa burocrtica, desagradvel e ate desgastante, a Prestaçäo de 

Contas deve ser tratada corno uma obrigaço natural, inerente a Administraço Pblica, pois é por 

melo dela que os órgos repassadores podern se certificar de que o Convênio esta regular. 

Assim, a prestaçao de contas é, antes de tudo, urn instrumento de controle que ajuda a garantir a 

transparéncia na administraçao dos recursos p6blicos. 

A falta da Prestação de Contas ou a sua insuficiência, no caso dos Convênios, ocasiona a no 

liberação de novos recursos decorrentes do ajuste, bern corno a proibiço de novos ajustes a serem 
celebrados corn o Governo do Estado, provocando a abertura de processo denominado Tomada de 

Contas Especial. Geralmente, a Tornada de Contas Especial é feita pelos Tribunais de Contas ou 

Control adorias-Gerais ou, ainda, pelo orgo concessor dos recursos, após esgotadas todas as 

rnedidas administrativas internas que objetivam o atendimento das regras conveniadas. 

Corn base na lnstruço Normativa TCE fl.0  01/2008, em seu artigo 627, e na Lei Federal n.° 8.666/93, 
em seus artigos 23 e 116, a Prefeitura deve apresentar documentos que comprovem: 

i) A regularidade dos gastos efetuados e sua perfeita contabilizaç5o, dernonstrando: 

a) que toda a movimentaçao de recursos foi realizada exclusivarnente para cobrir custos 

relacionados ao objeto do Convênio, mantendo-se os recursos em aplicaçào financeira 

durante o perIodo de sua não-utilizaçâo; 

b) que a rnovirnentaço dos recursos foi registrada em sistema contábil municipal; 

2) A conformidade dos gastos as normas gerais sobre licitaçôes e contratos administrativos 

definidos na Lei Federal n.° 8.666/93 e alteraçOes posteriores, demonstrando: 

a) que o processo de contrataçäo adotou a rnodalidade de licitaçao rnais adequada para nao 

irnplicar em fracionarnento de objeto, conforme prescreve 0 artigo 23, § 50, da Lei Federal 
n.° 8.666/93 

"E vedoda a utilização do modalidade 'convite' ou 'tomada de preços', conforme o 

caso, para parce!as de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços do mesma 

natureza que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório 

de seus valores caracterizor o caso de 'tomada de preços' ou 'concorrência', respectivamente, 

nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza especIfica que possam ser 

executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor do obra ou 

serviço." 

b) que foram respeitadas a ampla participação e a publicidade dos atos relativos ao processo 

de contrataçao; 
c) que os recursos do Convenlo não foram utilizados para ressarcir gastos efetuados 

anteriormente a sua assinatura e publicaço. 
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D0CuMENTAçA0 PARA PRESTAçAO DE CONTAS 

A partir de 2017, de acordo corn as Decretos Estaduais N.° 62.032/16 e 62.291/16, para fins de liberaçäo da 

primeira parcela (ou cnica) do convênio, a Prefeitura Municipal deverci encarninhar Prestaçäo de Contas 
parcial ao Escritório Regional (ER) de sua respectiva Região Adrninistrativa, encarninhada por rneio de 

Of Icio assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, contendo as seguintes docurnentos: 

1. Processo de Contrataço, reunindo: 

1.1. Edital de Iicitação ou processo de dispensa/inexigibilidade de Ucitação; 

1.2. Anexos do Edital que façam referenda a quantidades, preços ou caracterIsticas de itens e 
serviços a contratar; 

1.3. Comprovante de pubIicaço do Edital (Dirio Oficial, jornais, declaração de afixaço em 
local püblico); 

1.4. Proposta comercial vencedora do certame; 

1.5. Atas de abertura e julgamento; 

1.6. Adjudicaçâo; 

1.7. HomoIogaço; 

1.8. Comprovante de pubIicaço da HomoIogaço; 

1.9. Contrato e seus Aditivos; 

1.10. Comprovante de pubIicaço do Contrato e de seus Aditivos; 

1.11. Ordem de InIcio dos Serviços especIfica para a Convênio, observando a inIcio posterior a 
sua assinatura. 

2. Planilhas de medição, ernitidas pela Contratada, especificando-se as itens e serviços 

realizados na prirneira etapa (ou (mica); 

3. Laudo Técnico, ernitido pelo Responsável Técnico designado para a Convênio, 

informando a estágio das obras e atestando a consonância corn a objeto conveniado, 

reunindo: 

1.1. Fotos da evoIuço das obras e da fixaçao da Placa do Governo do Estado - para Convênio 

de obras; 

1.2. Fotos das máquinas/equipamentos/veIculos, cópia de sua documentação de registro 

(quando obrigatorio), e fotos da aplicação do Selo de ldentificaçao do Governo do Estado - 

para Convênio de aquisiçöes. 
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Para a liberaçäo da segunda parcela em diante (quando houver)e para o Encerramento do Convênio, a 
Prestação de Contas deverd ser apresentada ao Escritório Regional (ER) de sua respectiva Região 
Administrativa, encaminhada por meio de Oficio assinado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, contendo os 
seguintes documentos: 

Planilha de Acompanhamento Contábil-Financeiro, assinada pelo(a) Prefeito(a) 

Municipal e pelo Gestor designado para o Convênio, que representa a declaraço 

resumo da Prestaço de Contas, onde so lançadas as principais informaçôes retiradas 

dos demais docurnentos comprobatários da sua regularidade, tais como a empenho, a 

liquidaç5o, a contrataço, os pagamentos, os rendimentos financeiros e as eventuais 

devoluçoes de recursos ao Estado; 

2. Registro Contábil em sistema municipal, reunindo: 

2.1. Empenho (global, ordinário ou restos a pagar), que permita verificar a reserva do valor da 
despesa referente ao Convênio; 

2.2. Liquidaço ou Ordem de pagamento, que permita verificar a realizaçào da despesa 
referente ao Convênio. 

3. Notas Fiscais, contendo a nümero do Convênio e discriminando as valores dos encargos 

(ISS, IRRF e INSS), ou informando tratar-se de Empresa optante pelo SIMPLES 

NACIONAL, reunindo: 

3.1. Planilhas de mediço, emitidas pela Contratada, no caso em que os itens/serviços não 
estiverem especificados na Nota Fiscal; 

3.2. Comprovantes de retenço de ISS, IRRF e INSS, ou guias de recolhirnento corn 
autenticação bancária/comprovante do pagamenta efetuado (se a Ernpresa não for 
optante pelo SIMPLES NACIONAL). 

4. Movimentaç5o bancária, reunindo: 

4.1. Extratos da Conta-Corrente vinculada ao Convênio, desde a data do crédito 
correspondente ao pagamenta feito pela Secretaria de Estado da Fazenda ate saldo final 
zerado, ou ate a data de apresentaçào da Prestaço de Contas parcial; 

4.2. Extratos da Conta Aplicaçâo, conforme estabelece o art. 116, § 
40, da Lei Federal 8.666/93, 

desde a data da primeira aplicaço ate saldo final zerado, ou ate a data de apresentaçào da 
Prestaço de Contas parcial; 

4.3. Comprovante de Devoluço de Recursos (DARE emitida corn o codiga 890-4), quando 
houver saldo de recursos estaduais na conta vinculada ao Convênio, corn a observaço de 
que se trata de devoluço do Convênio CC n.° 	I 20_. 

5. Laudo Técnico ernitido pelo Responsâvel Tdcnico designado para a Convénia, 

informando a estágia das obras e atestando a consanância corn a objeto conveniado, 

reunindo: 

5.1. Fotos da evolução das obras e da fixaço da Placa do Governo do Estado - para Convênio 
de obras. 
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ATENçA0! 

	

1. 	Não movimentar os recursos da conta Convênio para outras finalidades, mesmo que 
se efetue o posterior retorno desses valores a conta Convênio, e mesmo que o objeto 
esteja totalmente concluIdo. A nao observação desse procedimento sujeitard a 
Prefeitura Municipal a devoluçao integral dos recursos recebidos, acrescidos da 
rem uneraçäo devida pela aplicaçao em caderneta de poupança, conforme expresso em 
cláusulas do Convênio; 

II. Utilizar Conta Governos do Banco do Brash, para não implicar em lançamento de 
tarifas bancárias; 

III. Observar que os recursos recebidos, a tItulo de Convênios, para obras de objetos 
semelhantes devem ser objetos de uma mesma licitaçao na modalidade Tomada de 
Preços ou Concorrência Püblica. A não observação desse procedimento sujeitará a 
Prefeitura Municipal a devoluçao integral dos recursos recebidos em todos os 
Convênios relacionados, acrescidos da remuneração devida pela aplicaçao em 
caderneta de poupança, conforme expresso em cláusulas do Convênio; 

IV. Não utilizar o saldo dos recursos do Estado para ampliação ou alteração do objeto sem 
a prévia vistoria técnica e aprovação da SRM/URM; 

V. Em Convênios de valores superiores a R$ 3.677.000,00 (Comunicado TCE/SDG 
04/2013), a Prefeitura deve apresentar anualmente a documentação exigida no artigo 
32 da Instrução Normativa TCE 01/2008 (Conciliacao Bancdria do mês de dezembro, 
certidão do Conseiho Regional de Contabilidade do responsável pelas demonstraçoes 
contábeis, dentre outros); 

VI. Não deixar os recursos parados na conta corrente, mas aplicá-los, revertendo os 
rendimentos auferidos para o objeto do Convênio, integrados a participação estadual; 

VII. Apresen tar a Prestação de Contas em ate 30 dias após os gastos, para fins de Iiberação 
de nova parcela ou para encerramento do Convênio; 

VIII. Apresentar a movimentaçao bancária dos recursos do Convênio ao término de cada 
exercIcio financeiro (ext ratos bancários em 31/dezembro), mesmo que as 
obras/aquisiçoes não tenham sido iniciadas ou finalizadas. 



Para detaihes sobre Placa de Obra, de Inauguracao e Selo de Identificaçao das 
aquisiçOes, consulte: 

http://www.comunicacao.sp.gov.br/manual-de-identidade-visual  



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de Säo Paulo - 

EXCELENTSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA DE ITAPEVI 

SENHOR ANDERSON CAVANHA 

Ref.: Requerimentos nos 681 e 682/2018 

Renato Passos da Cruz, Vereador desta Casa de Leis, vem a presença 
de vossa Exceléncia requerer a retirada de pauta e arquivamento, os Requerimentos 
nos 681 e 682/2018. 

IL 
do 

Termos em que, 
Pede Deferimento, 

Câmara Municipal de Itapevi, 05 de abril de 2018. 

Re na tin h o-PS DC 

Rua Arnaldo Sergio C'ordeiro das News, 80 - 'i/a Now Itapevi - Itapevi - SP - CEP 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - wwwcamaraitapevi.sp.gov.br  


